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APRESENTAÇÃO

PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO.

A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a matéria 
é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afi nal corremos contra o tempo, por isso a 
preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos online, 
questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

CURSO ONLINE

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte

PASSO 2
Digite o código do produto no campo indicado 
no site.
O código encontra-se no verso da capa da 
apostila.
*Utilize sempre os 8 primeiros dígitos.
Ex: JN001-19

PASSO 3
Pronto!
Você já pode acessar os conteúdos online.
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COMPREENSÃO DE TEXTOS: ESTRATÉGIAS DE LEITURA; CONCEITO DE GÊNERO 
TEXTUAL E DE TIPO DE TEXTO; LEITURA E GÊNEROS TEXTUAIS; IDENTIFICAÇÃO DOS 
MECANISMOS QUE CONFEREM COESÃO E COERÊNCIA AO TEXTO; RELAÇÃO TEXTO-
CONTEXTO. LÉXICO-GRAMÁTICA: VERBOS: TEMPO, MODO E VOZ; AUXILIARES MODAIS; 
‘PHRASAL VERBS’; SUBSTANTIVOS, PRONOMES, ARTIGOS, ADJETIVOS POSSESSIVOS 
E NUMERAIS. ADVÉRBIOS E PREPOSIÇÕES EXPRESSANDO TEMPO, MODO E LUGAR; 
SUBORDINAÇÃO E COORDENAÇÃO. DISCURSO: DISCURSO DIRETO, RELATADO, DIRETO 
LIVRE E RELATADO LIVRE E SUA FUNÇÃO COMUNICATIVA NO TEXTO. INGLÊS ESCRITO 
E FALADO, INCLUSIVE NAS NOVAS TECNOLOGIAS DE COMUNICAÇÃO. MÉTODOS E 
ABORDAGENS DE ENSINO DA LÍNGUA INGLESA E SUA RELAÇÃO COM OS PARÂMETROS 
CURRICULARES NACIONAIS - LÍNGUA ESTRANGEIRA.

O ensino de língua, na escola, seja Língua Portuguesa, ou Língua Estrangeira, apresenta semelhanças, pois acontece 
a partir do estudo de aspectos estruturais da língua. Essa concepção de ensino, portanto, remete aos pressupostos 
teóricos da Linguística Textual, que aparece, neste caso, como disciplina balizadora das práticas de ensino de língua 
no âmbito escolar. Indursky (2006), pesquisadora na área da AD, buscou, em uma de suas pesquisas, refletir sobre a 
categoria texto. Para a autora, “O sentido do texto muda de acordo com o aparato teórico de que nos cercamos para 
concebê-lo” (2006, p. 35). Assim, ao tomar o texto a partir dos fundamentos da LT, Indursky (2006) afirma que ele “é 
concebido como uma unidade pragmático-comunicativa, isto é, o autor tem certas intenções comunicativas que se 
fazem presentes no texto sob a forma de instruções [...]” (2006, p. 49) e, assim, cabe ao leitoraluno decifrá-las, pois, 
segundo Indursky, nesta concepção teórica, estamos lidando com “uma língua transparente, sem opacidades. Em suma, 
a língua é um código” (2006, p. 49). 

É possível afirmar, com isso, que essa proposta teórica redunda em exercícios de repetição, pois se a língua é con-
siderada um código, entendemos, conforme Pfeiffer (2003), que “[...] o aluno é apenas um observador da linguagem, 
não lhe cabe interferir nela, ele só deve organizá-la de acordo com uma organização a priori e externa a ele” (2003, 
p. 97). Assim, em atividades de leitura e produção textual, por exemplo, o aluno interpreta e/ou constrói o seu texto 
regido por esse processo de decodificação. Nesse âmbito, cabe ressaltar que quanto mais próximo o aluno chegar 
da interpretação desejada pelo professor, melhor, pois assim estará reproduzindo fielmente o modelo proposto, que 
atende ao que o professor prescreve como certo. Pfeiffer (2003), nesse entendimento, destaca que “[...] o bom-leitor 
é aquele que sabe encontrar a verdade o mais rápido possível” (2003, p. 97), ou seja, aquele que entra nesse jogo de 
decifração e assume prontamente o sentido que se busca apreender no texto.  Nesse intuito, conforme afirma Pfeiffer, 
“[...] a imagem do aluno, por parte do livro (da escola, do professor e – por que não (?) – da sociedade), [é] de que este 
é incapaz de e não deve interpretar por si só os enunciados dos exercícios, necessitando assim de modelo [...]” (2003, p. 
93). Ou seja, nesse meio, o aluno é direcionado a um sentido ideal perante o texto, pois não se quer que ele, na escola, 
trabalhe na possibilidade de outras construções na língua. 

Ao abordar essas questões, que remetem à decodificação do texto, como centrais ao ensino, a escola adota um esquema 
programático para atuar bem neste processo. Assim, organiza um roteiro de ensino, distribuindo os conteúdos que cada série 
deve dominar, geralmente compatíveis com os do livro didático, incumbindo ao professor, neste caso, a tarefa de transmiti-los 
aos alunos, para que estes trabalhem disciplinadamente a relação de atividades proposta. Com essa metodologia de ensino, 
conforme Aiub (2010), em uma de suas pesquisas relacionadas ao ensino de LI, afirma que a escola cria o imaginário: 

 
[...] de que para aprender uma língua estrangeira é indispensável não sair do roteiro, isto é, torna-se obrigatório 

seguir as etapas – as fases –, não se pode ir além do que foi solicitado em um dado exercício, muito menos escrever 
palavras não (pre)vistas com estruturas linguísticas ainda não trabalhadas em sala de aula. (2010, p. 82). 

Nesta perspectiva, entendemos que o roteiro de ensino estabelecido na escola determina quais conteúdos deve-
mos ou não ensinar naquele dado ano letivo. Esse roteiro, no entanto, limita as construções dos alunos, pois os impede 
de utilizar palavras e/ou estruturas linguísticas que já têm conhecimento em detrimento do nível de ensino em que se 
encontram. Melhor dizendo, roteiros de conteúdos isolam o que o aluno aprendeu do que ele ainda não aprendeu e 
não permitem que ele vá além daquilo que está previsto. Assim, os sentidos também são contidos à medida que os 
exercícios administram até onde o aluno pode ir. 
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Podemos dizer que os roteiros direcionam 
o processo de ensino e de aprendizagem 
de LI a um único modo de conceber a lín-
gua, por meio de atividades de tradução e 
produção textual, exercícios de gramática e 
interpretação, em tese, regidos por regras 
específicas de construção. 

#FicaDica

Nessa perspectiva, quando um texto é traduzido, por 
exemplo, o professor geralmente questiona, de forma 
breve, o que os alunos entenderam, porém não estende 
a discussão, de modo a fazê-los realmente argumentar 
sobre o tema tratado no texto. Assim, ele se fixa exclusi-
vamente na superfície textual, perdendo a oportunidade 
de convocar os alunos para um trabalho de interpreta-
ção, para explorar a trama de sentidos que se forma em 
sala de aula quando eles são convidados a dialogar, com-
partilhar ideias e expor pontos de vista. 

Assim também acontece quando as aulas de LI focam 
apenas em exercícios gramaticais, pois, embora sejam 
importantes para compreendermos a estrutura da língua, 
quando desvinculados de práticas mais significativas e 
fora de um contexto, ou retirados de um texto apenas 
para serem classificados, eles representam apenas mo-
delos prontos que devem ser copiados/reproduzidos. 

Com base nisso, a autoria, algo tão reclamado em sala 
de aula, acaba se resumindo a atividades de repetição, 
memorização, tradução e reprodução de conteúdo. Ser 
autor, nesse sentido, significa traduzir eficazmente um 
texto, passar corretamente as frases para os tempos ver-
bais indicados, memorizar uma sequência de palavras de 
um determinado vocabulário e/ou entender um diálogo 
entre personagens presente no livro didático. 

Nesse sentido, ao discutir o movimento de autoria 
nas aulas de LI na escola, percebendo como acontece a 
produção do aluno, nos propomos, aqui, a pensar novas 
possibilidades de ensino que propiciem ao aluno ser au-
tor de suas produções pedagógicas. 

Entendemos que o ensino de língua, seja materna ou 
estrangeira, como é de nosso interesse discutir, não deve 
acontecer mecanicamente, de modo que os professores 
leiam as verdades do livro didático e os alunos as vene-
rem em sala de aula, quando interpretam ou produzem 
um texto, por exemplo. São em atividades assim que se 
resumem as aulas de LI na escola, cópia, repetição, entre-
tanto, esse tipo de exercício ocasiona alguns problemas 
no contexto escolar, pois muitos alunos deixam a escola 
dizendo que não sabem nada de Inglês, que não conse-
guem construir um texto no idioma, que não compreen-
dem uma conversação ou não conseguem expressar-se 
na língua. 

A maneira como o ensino de LI está sendo conduzi-
do, nesse sentido, deve ser repensada, pois, assim como 
afirma Pfeiffer (2003), “[...] para nós a interpretação não 
pode ser vista como mera decodificação [...]. Deste modo, 
não há como entender que ao aluno – ao leitor – basta 
ir à palavra capturar o sentido que lá está” (2003. p. 102). 

Pfeiffer, em sua fala, alude a uma prática discursiva da 
língua, que vai de encontro, mais uma vez, aos pressu-
postos da LT, pois estudar a língua no nível do discurso 
não permite que visualizemos um aluno “acomodado”, 
“preso”, “fechado” para outros dizeres e outros sentidos 
possíveis, mas um ser pensante, que lê, interpreta e pro-
duz sentidos, frente à variedade de usos que a língua 
pode proporcionar.       

1. A Língua Inglesa pensada a partir da AD: movi-
mentos de autoria 

Conforme temos observado, o ensino de LI, na escola, 
tem se estruturado na perspectiva teórica da LT, que tra-
balha com o objeto texto entendido como um produto 
da língua, dotado de intenções que, em sala de aula, de-
vem ser assimiladas pelo aluno, para que o ato da comu-
nicação não seja falho, ou seja, para que o aluno consiga 
captar eficazmente a mensagem do autor, sem qualquer 
problema de interlocução. 

Verificamos, no entanto, que num trabalho como esse, 
concentrado na decifração do código linguístico, a escola 
ensaia movimentos de decodificação das ideias que um 
texto pode conter. O aluno não estaria, neste caso, in-
terpretando, pois na base teórica da AD, a interpretação 
vai muito mais além que a decifração do que já está dito, 
pois submete o trabalho dos sentidos às determinações 
da exterioridade. Sendo assim, não buscamos, do ponto 
de vista da interpretação discursiva, o que o texto quer 
dizer, mas como ele significa nas condições em que apa-
rece. Neste entendimento, para Orlandi (2001),  

Os dizeres não são, como dissemos, apenas mensa-
gem a ser decodificadas. São efeitos de sentidos que são 
produzidos em condições determinadas e que estão de 
alguma forma presente no modo como se diz, deixan-
do vestígio que o analista de discurso tem de apreender. 
(2001, p. 30). 

A interpretação, para a AD, está na própria base da 
constituição do sentido. Para Orlandi (2003, p. 51), não 
há sentidos dados: estes são construídos por/através de 
sujeitos inscritos numa história, num processo simbólico 
e pela ideologia. 

Neste entendimento, segundo Orlandi, a linguagem é 
incompleta ou inacabada, ou seja, os sentidos e os sujei-
tos não são definitivos, concluídos, compostos terminan-
temente, o que faz com que, conforme a autora, um dizer 
esteja/seja sempre “aberto”, mas que também nunca se 
fecha, pois:  

 
[...] há uma relação importante entre a incompletude 

e a interpretação. Devo aqui realçar o fato de que esta 
incompletude não deve ser pensada em relação a algo 
que seria (ou não) inteiro, mas antes em relação a algo 
que não se fecha. (1996, p. 11). 

 
Nesta perspectiva, para Orlandi (1996, p. 13), a incom-

pletude é atingida pela condição infindável da lingua-
gem, um sistema de significação aberto. E este processo 
é gerenciado por dois eixos que organizam o movimento 
de “significação entre repetição e a diferença”, conside-
rados pela autora como polissemia e paráfrase (1996, p. 
13). 



3

CO
N

H
EC

IM
EN

TO
S 

ES
PE

CÍ
FI

CO
S 

-  P
RO

FE
SS

O
R 

D
E 

LÍ
N

G
UA

 IN
G

LE
SA

Orlandi (2001, p. 20), tratando do modo como a lín-
gua produz sentido, define o processo parafrástico como 
aquele que permite a produção do mesmo sentido sob 
várias de suas formas (matriz de linguagem); e o proces-
so polissêmico como o responsável pelo fato de que são 
sempre possíveis sentidos diferentes, múltiplos (fonte de 
linguagem). 

Trazendo essa discussão para a sala de aula, verifi-
camos que o aluno, neste caso, ao interpretar um texto, 
retorna aos mesmos dizeres, geralmente fazendo uso da 
paráfrase, ou seja, numa troca de palavras, ele retoma um 
mesmo sentido, podendo ser este sentido aquele que a 
escola, o LD, o professor pressupõe como verdadeiro e 
único ou, ainda, um sentido atribuído com base em seu 
conhecimento de mundo. Para Lima (2009), “Nesse caso, 
existe o risco de que a leitura seja apenas uma decodifi-
cação e não o descortinar do mundo que se abre a partir 
do texto” (2009, p. 51).  

Isso não significa, no entanto, que a paráfrase não 
seja significativa para o processo de ensino e de apren-
dizagem de LI, afinal o aluno não estará, em sala de aula, 
sempre fundando sentidos novos, diferentes e originais, 
ou seja, produzindo no eixo polissêmico da língua. O alu-
no, enquanto sujeito, teoricamente concebido pela AD 
como aquele que existe socialmente, interpelado pela 
ideologia, encontra-se em meio a essas duas formas dis-
tintas de produção de sentidos e é dessa forma que se 
constitui autor. 

Na perspectiva da AD, a noção de sujeito deixa de 
ser uma noção idealista, imanente; o sujeito da lingua-
gem não é o sujeito em si, ou seja, conforme ressalta 
Brandão (1994), o sujeito não é a origem, a fonte abso-
luta do sentido, porque na sua fala outras falas se dizem 
(1994, p. 92). Pensando nisso, acreditamos que a autoria 
envolve esses dois processos – paráfrase e polissemia –, 
nos quais o aluno não só reformula dizeres legitimados, 
mas também constrói possibilidades outras de se dizer. 
Neste momento, podemos entender autoria conforme 
Gallo (1995), a qual afirma que esta “[...] tem relação com 
a produção do “novo” sentido, e ao mesmo tempo, é a 
condição de maior responsabilidade do sujeito em rela-
ção ao sentido que o produz e, por essa razão, de maior 
unidade” (1995, p. 29). 

Cabe explicitar que, entre a paráfrase e a polissemia, 
entre o mesmo e o diferente, pelo já dito e pelo não 
dito é que os sujeitos e os sentidos se significam, abrin-
do caminho para a interpretação. Assim, retomando ou 
originando novos dizeres, o aluno, na escola, precisa ser 
oportunizado, nas aulas de LI, a avistar outras maneiras 
de proferir sua fala, pois entendemos que cada um pos-
sui uma opinião que, embora mais alguém a compartilhe, 
o modo de se expressar, o sentido que se atribui, o tom 
que se imprime na voz, dentre outros aspectos, contri-
buem para que cada um produza seu dizer de forma dis-
tinta. Nesse entendimento, Littlewood (1984), professor e 
pesquisador na área de LEs, expõe que  

   
[...] nós temos nos tornado cada vez mais conscien-

tes de que indivíduos aprendizes são diferentes uns dos 
outros. Eles não são simplesmente uma argila macia, 
esperando para ser modelada pelo professor, mas eles 
têm suas próprias personalidades, motivações e estilos 

de aprender. Todas estas características afetam como os 
aprendizes atuam em sala de aula. (1984, p. 1, tradução 
nossa).  

Partindo desse pressuposto, consideramos, assim 
como afirma o autor, que os alunos, metaforicamente 
falando, não são argila, prestes a serem moldados pelo 
sistema escolar. Essa matéria-prima, entretanto, pode ser 
pensada em relação à língua, conforme nos apresenta 
Daltoé (2011, p. 93) ao figurar uma substância que me-
lhor representasse a língua política do ex-presidente da 
república Luiz Inácio Lula da Silva, aos modos do que fez 
Pêcheux para representar as línguas de madeira, ferro, 
vento, etc.Naquele contexto, Daltoé (2011) julga “ser 
possível desfazer a ideia de que a única matéria-prima 
possível para a língua política seria a madeira, ou o ferro, 
para pensá-la a partir de uma outra substância, o barro, 
que possibilitasse transformá-la, revirá-la, torcê-la, dis-
torcê-la (2011, p. 193). 

Assim, trazendo essa discussão para o âm-
bito escolar, poderíamos também pensar a 
LI a partir do barro, nome popular atribuído 
à argila, pois entendemos que a língua, as-
sim como o barro, permite essa torção dos 
sentidos, desestabilizando o que é tomado 
como evidente no contexto da sala de aula. 

#FicaDica

Deste modo, a língua de madeira (dura, fechada) ou 
vento (volátil, fluida) mencionadas pela autora, referen-
tes à língua política designada por Pêcheux, representam 
a língua trabalhada na escola, enquanto código, porta-
dora de instruções, normas e regras, pois, assim como 
esses materiais, que para Daltoé (2011) “implicam a ideia 
de dureza, impermeabilidade, resistência” (2011, p. 193), 
o ensino de língua também apresenta tais característi-
cas no âmbito da sala de aula. Isto, porque, conforme 
discutimos anteriormente, a escola encena práticas de 
ensino que consistem em cópia, repetição, reprodução, 
impedindo e resistindo veemente ao processo de formu-
lação de novos sentidos. Partindo desse pressuposto, a 
língua de barro vem desarrumar essas práticas, pois se 
na língua de madeira e de ferro os sentidos se encontram 
estagnados, estanques, aqui se torna possível mexer em 
sua construção. Com isso, ao interpretar ou produzir um 
texto na LI, por exemplo, o aluno é convidado a moldar 
os sentidos, num processo de ressignificação, num movi-
mento polissêmico de produção do novo, dando abertu-
ra, assim, para a constituição do sujeito autor. 

A língua de barro, nessa perspectiva, permite ao sujei-
to aluno, em sua relação com a segunda língua, produzir 
efeitos de sentido que constroem o novo à medida que 
trabalham a polissemia, mas que também retoma e re-
torce os sentidos no eixo da paráfrase. Entendemos que 
a língua é o material em que acontecem os efeitos de 
sentidos, portanto, ela não pode ser tomada como um 
todo fechado, cujos sentidos já sejam dados de antemão. 

É dessa forma, conforme afirma Daltoé (2011, p. 208), 
“abrindo espaço para a rachadura, para a fissura, para 
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a quebra, para a permeabilidade dos sentidos”, defendido em seu trabalho em relação à língua de Lula, que se faz 
possível visualizar, neste caso, no ambiente escolar, um ensino de LI que, ao levar em conta esses elementos, trabalhe 
na possibilidade de proporcionar ao aluno um lugar de autoria. Orlandi (2005, p. 76) salienta que o sujeito/aluno deve 
assumir a função de autor e, assim, produzir o efeito de autoria (gestos de interpretação), pois, o autor é o lugar em 
que se constrói a unidade do sujeito. 

 
2. Atividades de Língua Inglesa: da reprodução à formulação de sentidos 

Vimos, até então, que o processo de ensino e de aprendizagem de LI é embasado nos fundamentos da LT, entretan-
to, a língua de barro, descontruindo esse perfil artificial e tradicional do ensino, sugere novas possibilidades de produ-
ção de sentidos, oportunizando o sujeito a falar diferente, a mexer em seu próprio dizer, tendo aí uma certa margem 
de manejo da língua. 

Assim, para ilustrar o que temos discutido sobre o modo como o ensino de LI é conduzido na escola, e a forma 
como estamos propondo que ele aconteça, trazemos a seguir uma figura extraída do livro “Ensino de Língua Inglesa”, 
que apresenta uma situação comum em família: pai, mãe e filho num cômodo da casa e cada um executando uma 
tarefa. Essa imagem ajuda a pensar o ensino de LI por meio do caráter pedagógico da escola e, a partir daí, possibilita 
também introduzir um funcionamento discursivo nas práticas de sala de aula. 

Fonte: DONNINI, Lívia et al. (2010, p.37)  
                                       
João está na sala de estar. Ele está assistindo televisão. A mãe dele está na cozinha. Ela está preparando o jantar. O 

pai dele está na sala de estar. Ele está lendo o jornal. 
A partir da figura, verificamos que o texto ao lado da imagem trabalha com construções estruturais da língua, ao 

abordar o tempo verbal present continuous e o vocabulário de família, no entanto, Doninni (2010), docente na área de 
metodologias do ensino de LI, afirma que “[...] cabe indagar em que contexto de uso alguém diria ou escreveria uma 
sequência de frases assim organizada” (2010, p. 38). Isto, porque o ato da comunicação não obedece a um critério me-
tódico de disposição de frases, acontece no dia a dia, involuntariamente, sem submeter-se às regras da língua. 

Isso nos faz pensar, portanto, no perfil dos textos que estamos trabalhando no ensino de segunda língua, pois, 
conquanto que o texto pedagógico ainda atenda finalidades específicas na língua – pronomes, verbos, vocabulário –, 
para Doninni (2010) “O ensino baseado exclusivamente em textos desse tipo desvincula a língua de seus usos e de seus 
usuários, e contribui para a separação entre o inglês “da escola” e o inglês “do mundo”” (2010, p. 38). Ou seja, confor-
me as discussões anteriores, referentes à autoria, textos como esse da atividade servem como exemplo de práticas de 
ensino que dizem respeito apenas à cópia/reprodução de conteúdos na escola e não, neste caso, à vivência do inglês 
no mundo, pois dispensam a abordagem de aspectos significativos que poderiam alçar outros sentidos possíveis no 
trabalho com a língua. 

Atividades como essa, neste entendimento, representam o lugar ocupado pela língua de madeira, impermeável aos 
sentidos, conforme discutimos, que veda a produção do novo e, consequentemente, também o espaço de autoria na 
sala de aula. Assim, para que haja possibilidade de o aluno constituir-se como autor, é necessário que mais que explorar 
os aspectos estruturais de sua organização, ele seja convidado a mexer na língua de barro, inaugurando e resgatando 
outros sentidos nessa relação que estabelece com a língua.  

Dessa forma, para que essa atividade não se resuma à ordem da repetição, estampando o modo como a autoria 
acontece na escola ao modo da LT, faz-se necessário que a apresentemos de outra maneira em sala de aula, abrindo 
espaço para a construção de sentidos, pelo viés da AD. Doninni (2010) afirma que é possível, neste caso, “[...] propor 
uma discussão a respeito dos papéis desempenhados pelos personagens ilustrados [...] e a própria imagem da família 
mononuclear (com pai, mãe e filho)” (2010, p. 38). Essa reflexão sobre a atividade, portanto, retomando o que vimos 
sobre a língua de barro, permite ao aluno ‘brincar’ com essa substância, num movimento de significação e ressignifica-
ção de sentidos e, assim, fazendo valer seu lugar de autor. 
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